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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 044ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - Berlanda - Camilo 

Martins - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jerry Comper - Jessé 

Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos 

Vieira - Mário Motta - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Napoleão 

Bernardes - Neodi Saretta - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço - Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio 

Guimarães - Tiago Zilli - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

Deputado Oscar Gutz 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso da 

sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 

Breves Comunicações 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) - Informou que, no final de semana, assistiu a um vídeo de dois grandes 

meteorologistas do Estado, o Ronaldo Coutinho e o Peter Scheuer, alertando que neste ano Santa Catarina deverá enfrentar 
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mais uma vez o fenômeno conhecido como El Niño, com aumento de chuvas, especialmente na região Sul do Brasil, e que 

há possibilidade concreta de um episódio de fortíssima intensidade. Falou que são várias as situações que o preocupam e, 

dessa forma se dirigiu à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), e à Arteris Litoral Sul - que é a concessionária 

do trecho Sul da BR-101, pelo menos até Paulo Lopes, para um alerta que já foi feito em 2024, quando se acionou o Ministério 

Público Federal, o Tribunal de Contas da União e a Controladoria-Geral da União, cobrando de forma respeitosa, mas firme 

como a situação exige. Fez menção a um exercício de fiscalização, quando foi identificado um cenário preocupante marcado 

pela inexecução de intervenções e, ainda, pela exclusão de pontos relevantes do plano de ação, retirando da concessionária 

a obrigação de estabilizar diversos taludes, barrancos, para ser mais exato. Exibiu slides no telão do Plenário para ilustrar 

essa situação de forma clara, como o de n° 1 (um), que mostra unicamente o trecho do Morro dos Cavalos, onde os pontos 

vermelhos apresentados na imagem, somados a outros cinco fora do Morro dos Cavalos, deveriam, por força contratual, ter 

suas encostas estabilizadas até 2019. Mencionou que, até 2018, apenas dois pontos, os de números dez e 13, fora do Morro 

dos Cavalos, haviam sido executados, e discorreu sobre outros pontos críticos, conforme a exibição dos slides. 

Em tempo, dirigiu-se diretamente à ANTT e à Arteris Litoral Sul, mencionando os pontos 38 e 41 que apresentaram 

graves ocorrências em abril de 2024, bloqueando a pista, e estão classificados com o nível de risco 3 (três), o mais elevado 

risco possível, um alto perigo ao tráfego e que a intervenção deve ser iniciada em até um ano, mas já se passaram dois anos. 

Ou seja, não se trata apenas de atraso, mas de descumprimento do próprio parâmetro técnico que orienta a gestão de risco 

na estrada e nas encostas. Diante disso, indagou a questão da demora nos processos administrativos, questionou até quando 

a BR-101 precisará ficar fechada em caso de deslizamentos no Morro dos Cavalos e, nesse sentido, protocolou uma moção 

de apelo para que a solução saia do papel. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO (Orador) - Citou o ocorrido em Jaraguá do Sul, manifestando 

revolta ante as denúncias de prisão de um casal acusado de abuso sexual contra crianças com deficiência auditiva. Lembrou 

que um dos acusados presidia a associação de surdos local, ocupando posição de quem deveria, primordialmente, acolher e 

proteger os membros daquela comunidade. 

Frisou que os crimes podem ter ocorrido ao longo de mais de uma década, contabilizando ao menos cinco vítimas, 

com indícios de coação e oferta de dinheiro para silenciá-las. Cobrou uma postura efetiva do Estado, pontuando que a 

estrutura pública ainda carece de preparo para ouvir e apoiar adequadamente as pessoas com deficiência. 

Ressaltou ser autor do Projeto de Lei n° 362/2021, que propõe que delegacias especializadas tenham equipes 

multidisciplinares, compostas por psicólogos, assistentes sociais e intérpretes de Libras. Comentou que tais episódios revelam 

falhas graves na comunicação, reiterando que uma rede de apoio preparada facilitaria as denúncias e a identificação precoce 

de sinais, evitando que abusos perdurem por anos. 

Finalizou frisando que o "Maio Laranja" não deve ser restrito a um mês de campanha, mas servir como um despertar 

para que a sociedade e o Estado enxerguem e protejam, de forma contínua, as pessoas com deficiência. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO (Orador) - Registrou sua participação no 41° Congresso Internacional de Missões 

dos Gideões Missionários da Última Hora, realizado em Camboriú, destacando que o evento reuniu um público superior a 

200 mil pessoas. Ressaltou o relevante papel missionário da igreja, enfatizando que a instituição Gideões Missionários 

mantém o sustento de mais de mil missionários distribuídos em diversas nações ao redor do mundo. 

Discorreu sobre o fomento econômico e social que o evento proporcionou ao município e mencionou a presença 

do Governador Jorginho Mello, parabenizando os organizadores pela promoção de uma festividade descrita como expressiva 

e organizada. Rememorou sua trajetória pessoal junto ao congresso e prestou homenagem à memória do fundador do evento, 

o saudoso pastor Cesino Bernardino. 

Teceu comentários sobre a importância da propagação da palavra de Deus às famílias e aos povos de todas as 

línguas, enaltecendo a ação humanitária promovida pelos Gideões, que abrange o fornecimento de medicamentos, alimentos, 

vestuário e assistência social. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) - Manifestou agradecimento à Câmara de Vereadores do município de 

Canoinhas pela concessão do título de cidadão honorário, destacando a importância do reconhecimento e o vínculo 

construído com a comunidade local. 

Na sequência, abordou ações de infraestrutura no município de São Francisco do Sul, com ênfase na reestruturação 

do acesso ao porto, especialmente no trecho conhecido como quilômetro zero, com pavimentação em concreto e previsão de 

ampliação da via para melhorar o fluxo de caminhões. Mencionou, ainda, intervenções na rotatória próxima à Havan, com 

alargamento da pista para redução do tempo de espera dos veículos. 
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Citou também a demolição da estrutura conhecida como “Mesa de Sinuca”, após obtenção das autorizações 

necessárias, com previsão de implantação de um trevo no local, visando maior segurança e fluidez no trânsito. Referiu-se, 

ainda, à articulação com a Secretaria de Estado da Infraestrutura para viabilizar a implantação de aproximadamente dez 

quilômetros de ciclovia e acostamento ao longo da rodovia SC-415. 

Defendeu a atuação da Bancada do Norte e do Governo do estado na execução das obras, rebatendo críticas e 

ressaltando a complexidade dos trâmites administrativos envolvidos, bem como a necessidade de compreensão quanto aos 

prazos e procedimentos para a concretização dos projetos. [Taquigrafia: Jênifer] 

********** 

Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO IVAN NAATZ (Orador) - Iniciou falando sobre o requerimento que solicita instalação da CPI dos 

cartórios, dizendo que não se trata de perseguição, não é nenhuma acusação sobre qualquer dono de cartório. Disse que 

apenas pretende passar o sistema cartorário a limpo, só quer entender como funciona o sistema em Santa Catarina. 

Questiona por que os preços nos cartórios estão tão caros e por que houve tantos reajustes nas tarifas? Citou que temos 

uma série de cartórios sob intervenção no Estado catarinense. Demonstrou indignação ao falar que o requerimento foi 

devolvido pela Procuradoria da Casa, porque não tinha 14 assinaturas de deputados. Destacou que o Regimento Interno tem 

uma regra que diz que os casos omissos do Regimento Interno da Alesc serão resolvidos de acordo com o Regimento da 

Câmara dos Deputados. Mencionou, portanto, que o parecer da Procuradoria foi contra a jurisprudência consolidada do 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina e do Supremo Tribunal Federal. Destacou ser inadmissível que um tema 

com tamanho impacto social seja interrompido dessa forma. [Taquígrafa: Ana Maria]Partido: PL 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Orador) - Registrou reconhecimento à família Possamai, do município de Pouso 

Redondo, pela conquista histórica de produzir um queijo reconhecido como o melhor do mundo, levando o nome de Santa 

Catarina e do Brasil ao cenário internacional. Ressaltou que o feito é resultado de muito trabalho, dedicação e paixão pela 

atividade, evidenciando a força da agricultura familiar e das pequenas propriedades rurais. 

Destacou que a conquista enche de orgulho os catarinenses, pois demonstra que, mesmo com simplicidade e 

enfrentando desafios, é possível alcançar níveis de excelência reconhecidos internacionalmente. Enfatizou que a trajetória da 

família Possamai representa o potencial do estado, que possui uma agricultura forte, produtores comprometidos e produtos de 

alta qualidade. Por fim, parabenizou a família Possamai e todos os envolvidos pela expressiva conquista. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Neste momento, solicita ao Deputado Oscar Gutz que assume 

a Presidência para que possa fazer uso da tribuna. 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Presidente) - Concede a palavra ao Deputado Fernando Krelling. 

Partido: MDB 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Orador) - Registrou reconhecimento à metalúrgica Schulz S.A., do município 

de Joinville, destacando sua trajetória de sucesso desde a fundação, em 1963, por Waldir Carlos Schulz e Ovandi Rosenstock, 

quando iniciou como uma pequena empresa familiar e se consolidou como uma multinacional de referência mundial. Salientou 

o compromisso da companhia com a qualidade, a inovação e a competitividade, fatores que projetam o nome de Santa 

Catarina e do Brasil no cenário internacional. 

Enalteceu o reconhecimento recebido da John Deere, com a inclusão da empresa no Hall da Fama após cinco anos 

consecutivos como nível “Partner” em seu programa de excelência, evidenciando o alto padrão industrial alcançado. Assinalou, 

ainda, o desempenho da companhia na área de sustentabilidade, com a conquista do nível A concedido pela mesma organização, 

em razão do uso de fontes de energia renováveis e da responsabilidade ambiental em seus processos produtivos. 

Atribuiu tais conquistas ao investimento contínuo em tecnologia, à qualificação da mão de obra e à gestão eficiente, aliados 

a valores como esforço, dedicação, coerência e valorização dos colaboradores, fundamentais para a construção dessa trajetória. 

Mencionou, também, o papel de Joinville como polo industrial e a relevância de empresas como a Schulz para o 

desenvolvimento econômico do estado. Por fim, parabenizou a empresa, sua diretoria e colaboradores, ressaltando a 

importância de valorizar exemplos que inspiram outras indústrias e reforçam o potencial catarinense. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão até às 16h. 

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
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Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0765/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins, que 

declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Guajapirá 75/SC, de Presidente Getúlio, e altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0095/2026, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, 

que altera a Lei n° 18.278, de 2021, para declarar de utilidade pública o Instituto Movimento Orgânico (IMO). 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0225/2026, de autoria do Deputado Julio Garcia, que declara 

de utilidade pública a Ação Social de Barreiros, do município de São José, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h30, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 022ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h30, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana 

Campagnolo - Berlanda - Camilo Martins - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan 

Naatz - Jair Miotto - Jerry Comper - Jessé Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas 

Neves - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira - Mário Motta - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício 

Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Oscar Gutz - Padre Pedro 

Baldissera - Pepê Collaço - Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Tiago Zilli - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
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Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0225/2026, 0765/2025 e 0095/2026. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0019/2026, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de Dionísio Cerqueira. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0085/2026, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, solicita à Secretária de Estado da 

Assistência Social informações sobre o acolhimento e a adoção de crianças e adolescentes com deficiência em Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0086/2026, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, solicitando ao Secretário de 

Estado da Segurança Pública, informações acerca dos candidatos aguardando a realização do exame prático de direção 

veicular, com aplicação reduzida de provas e longos intervalos entre as bancas examinadoras. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0087/2026, de autoria do Deputado Marquito, solicitando ao Secretário de Estado da Casa 

Civil informações acerca da execução do Programa de Incentivo à Cultura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0088/2026, de autoria do Deputado Marquito, solicitando ao Secretário de Estado da 

Fazenda informação acerca da execução do Programa de Incentivo à Cultura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0089/2026, de autoria do Deputado Fernando Krelling, solicitando ao Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca das obras na Rodovia SC-418. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0090/2026, de autoria do Deputado Berlanda, solicitando ao Secretário de Estado da Casa 

Civil informações acerca do estágio de tramitação referente à elaboração de projeto de lei que suprima o inciso III do artigo 

3° da Lei Estadual n. 17.368/2007, que "Autoriza a doação de imóveis no Município de Piratuba". 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0091/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima, solicitando ao Secretário de Estado 

de Infraestrutura e Mobilidade informações acerca da possível restrição de tráfego na Serra Dona Francisca. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0115/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima, manifestando aos Policiais 3° Sargento Thiago 

Roberto Zorzenon, 3° Sargento Walace Tirelli Covatti, Cabo Heriberto Regis de Pierri, Cabo Renan Antunes dos Santos, Cabo 

Adriano Chalito Pereira, Cabo Aliana Rita Bazi, Soldado Ricardo de Rocco, Policial Civil Victor Hugo de Moura Andrade e o 

Policial Civil Adriano José Pedroso, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0116/2026, de autoria do Deputado Jessé Lopes, manifestando aos Policiais Militares Rodoviários 

3° Sargento Maicon Domingos Ceron e Cabo Leandro Bereta de Almeida, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0136/2026, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, manifestando ao Superintendente Regional 

do DNIT no Estado, apelo para que empreenda esforços para a realocação do ponto de ônibus localizado nas proximidades 

do quilômetro 80 da Rodovia BR-280, no Município de Corupá. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0137/2026, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, manifestando ao Diretor-Geral do DNIT, apelo 

para que sejam tomadas medidas de segurança na região do complexo viário do Badenfurt, na Rodovia BR-470, 

compreendendo a instalação de placas de sinalização e lombadas redutoras de velocidade. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0138/2026, de autoria do Deputada Paulinha, apela ao Presidente do IBAMA, para que empreenda 

esforços para prestar esclarecimentos acerca da abordagem realizada por fiscais do órgão que resultou em disparos contra 

embarcação de pescador catarinense na Barra da Cananéia, no Estado de São Paulo. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0139/2026, de autoria do Deputado Marcius Machado, manifestando ao Diretor-Geral ANTT e ao 

Coordenador de Exploração da Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional de Santa Catarina da ANTT, apelo pela 

instalação de uma lombada eletrônica próxima ao quilômetro 221 da BR-282. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0140/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima, manifestando aos Policiais Militares Nelson de 

Oliveira e Silva, Eduardo Braune Gonçalves de Oliveira, Henrique Maiochi Mendonça e Renan Carvalho Reimão do Vale, 

aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0141/2026, de autoria do Deputado Pepê Collaço, manifestando ao Policial Penal Alan Magueroski, 

aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0308/2026, 0309/2026, 0310/2026 e 0311/2026, de autoria do Deputado Marcius Machado; 

0312/2026, 0313/2026, 0314/2026, 0315/2026, 0316/2026, 0317/2026, 0318/2026, 0319/2026, 0320/2026 e 0321/2026, de 

autoria da Deputada Paulinha; 0322/2026, 0323/2026, 0324/2026, 0325/2026, 0326/2026 e 0327/2026, de autoria do 

Deputado Neodi Saretta; e 0328/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 1292 a 1296, e 1298 a 1366. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
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Explicação Pessoal 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente, às 10h, conforme calendário especial. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1811 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, 

acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado da Casa Civil e da Secretaria de Estado da Fazenda, o 

projeto de lei complementar que “Regulamenta a execução das emendas parlamentares impositivas no Estado”. 

Florianópolis, 19 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS CONJUNTA SEF/SCC N° 02/2026 Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação o anteprojeto de lei complementar que “Regulamenta a execução das emendas 

parlamentares impositivas no Estado” para instituir mecanismos eficazes de transparência e rastreabilidade na execução das 

emendas parlamentares impositivas. A medida visa atender à decisão vinculante do Supremo Tribunal Federal na Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 854 e às recentes determinações do Tribunal de Contas do Estado 

sobre o tema. 

O Ministro Relator da ADPF 854 Flávio Dino estabeleceu que as normas do processo legislativo orçamentário federal 

sobre transparência na execução orçamentária das Emendas Parlamentares Impositivas são de reprodução obrigatória por 

todos os entes federados. A Corte identificou que a ausência de rastreabilidade "ponta a ponta" (da origem ao beneficiário final) 

viola os princípios constitucionais da moralidade e publicidade. Assim, o Estado de Santa Catarina deve adequar o arcabouço 

jurídico vigente para garantir a fiscalização do destino de recursos públicos repassados neste instrumento. 

A alteração proposta introduz dispositivos que obrigam: 

• A exigência de Planos de Trabalho aprovados pelo Executivo para a liberação dos recursos; 

• A instituição do modelo de conta específica por emenda parlamentar; 

• Regras quanto à aplicação dos recursos transferidos; 

• O dever dos municípios beneficiados com transferências especiais de comprovar a sua regular aplicação aos 

órgãos de controle interno e externo. 

Ressalte-se que o STF determinou, fundamentado no art. 139, IV, do CPC, que a execução de emendas no exercício 

de 2026 está condicionada à demonstração, perante os órgãos de controle, do pleno cumprimento do art. 163-A da Constituição 

Federal. Sem a presente proposição, o Estado enfrentará um impedimento jurídico insuperável, resultando no bloqueio integral 

do repasse de emendas parlamentares deste ano, com reais prejuízos aos serviços públicos municipais. 
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Por fim, a presente proposta não é discricionária, mas uma exigência constitucional de conformidade. A medida 

assegura que o Poder Legislativo continue a exercer sua prerrogativa de indicação de emendas impositivas ao orçamento, 

mas dentro de um ambiente de transparência ativa e controle social, em sintonia com as decisões da Suprema Corte e as 

determinações dos órgãos de controle. 

Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o anteprojeto de lei complementar em 

comento, para encaminhamento à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

Respeitosamente, 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

Henrique de Freitas Junqueira 

Secretário de Estado da Casa Civil 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0014/2026 

Regulamenta a execução das emendas parlamentares impositivas no Estado. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei Complementar regulamenta a execução das emendas parlamentares impositivas de que 

tratam os §§ 9°, 10, 11, 13 e 14 do art. 120 da Constituição do Estado. 

Art. 2° Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se: 

I - emendas parlamentares impositivas: programação incluída pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina (ALESC) na Lei Orçamentária Anual (LOA), de execução obrigatória; 

II - emendas parlamentares impositivas individuais: emendas parlamentares impositivas de autoria de 

Deputado Estadual, nos termos dos §§ 9° e 10 do art. 120 da Constituição do Estado; 

III - emendas parlamentares impositivas de bancada regional: emendas parlamentares impositivas de autoria 

de bancada regional, nos termos do § 14 do art. 120 da Constituição do Estado; 

IV - plano de trabalho: documento técnico que detalha o objeto, as metas, os resultados esperados e os custos 

necessários à execução de uma emenda parlamentar impositiva, bem como o prazo para a conclusão de sua execução; 

V - beneficiário: órgão, entidade ou Município destinatário de emenda parlamentar impositiva; 

VI - impedimento de ordem técnica: inviabilidade material, operacional ou legal para executar uma emenda 

parlamentar impositiva decorrente de fatores estritamente técnicos e insuscetíveis de superação no exercício financeiro 

correspondente, ainda que haja disponibilidade orçamentária; 

VII - transparência: divulgação tempestiva e fidedigna de dados em formatos abertos, compreensíveis e 

acessíveis à população, independentemente de solicitação; 

VIII - rastreabilidade: capacidade de identificar, acompanhar e verificar todas as etapas de execução de uma 

emenda parlamentar impositiva, desde a sua autoria até a sua execução; 

IX - programa transferência: conjunto de informações cadastradas pelo órgão setorial responsável pela 

execução da emenda parlamentar impositiva no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal do Estado de Santa 

Catarina (SIGEF), contendo objeto, finalidade, valor máximo do repasse ou valor de referência, programação orçamentária, 

regras de contrapartida e regras para apresentação de proposta; e 

X - proposta: instrumento inicial apresentado pelo proponente ao órgão setorial responsável pela execução da 

emenda parlamentar impositiva, contendo descrição do objeto, justificativa, metas, plano de aplicação dos recursos e demais 

elementos necessários à análise da viabilidade e ao eventual encaminhamento da celebração da parceria. 

Art. 3° As emendas parlamentares impositivas individuais serão aprovadas no limite percentual previsto no § 

9° do art. 120 da Constituição do Estado e destinarão: 

I - no mínimo 50% (cinquenta por cento) do seu limite para ações e serviços públicos de saúde; e 

II - até 50% (cinquenta por cento) do seu limite para execução das demais funções. 
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Art. 4° É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, da programação referente às 

emendas parlamentares impositivas apresentadas sem impedimento de ordem técnica, observado o disposto na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e nas demais normas aplicáveis. 

§ 1° Considera-se equitativa a execução das programações que atenda, de forma igualitária e impessoal, às 

emendas parlamentares impositivas apresentadas, independentemente da autoria, ao longo do exercício financeiro. 

§ 2° A obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que trata o caput deste artigo compreende, 

cumulativamente, o empenho, a liquidação e o pagamento. 

§ 3° As emendas parlamentares impositivas do exercício financeiro apresentadas sem impedimentos de ordem 

técnica serão empenhadas, liquidadas e pagas conforme prazos previstos na LDO do exercício corrente. 

§ 4° As despesas referentes a emendas parlamentares impositivas empenhadas e não pagas serão 

inscritas em restos a pagar. 

§ 5° A execução de emenda parlamentar impositiva não concluída no exercício financeiro terá repercussão 

orçamentária e financeira priorizada no exercício financeiro subsequente. 

Art. 5° O Poder Executivo disponibilizará, por meio da Controladoria-Geral do Estado (CGE), sistema 

eletrônico para acompanhamento da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares impositivas. 

CAPÍTULO II 

DA APRESENTAÇÃO DAS EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS 

Seção I 

Dos Requisitos para a Apresentação 

Art. 6° A apresentação das emendas parlamentares impositivas deverá observar: 

I - os limites definidos na Constituição do Estado e nas demais normas aplicáveis; 

II - as hipóteses de impedimentos de ordem técnica definidas nesta Lei Complementar; 

III - as vedações constitucionais e legais referentes à aplicação de recursos públicos; e 

IV - os critérios de transparência e rastreabilidade, nos termos do art. 163-A da Constituição da República. 

Seção II 

Dos Beneficiários e das Modalidades 

Art. 7° As emendas parlamentares impositivas poderão ser destinadas: 

I - a órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 

constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social para execução de ações a serem definidas, 

por execução direta; 

II - diretamente aos Municípios, independentemente de celebração de convênio ou de instrumento congênere, 

por meio de transferência especial, nos termos do caput do art. 120-C da Constituição do Estado; e 

III - a entidades sem fins lucrativos, por meio de transferência voluntária, com celebração de convênio ou 

instrumento congênere, a título de cooperação para a execução de um objeto de interesse público. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a reclassificar as modalidades de execução de que tratam 

os incisos do caput deste artigo, de forma a atender à obrigatoriedade da execução do objeto e ao beneficiário das emendas 

parlamentares impositivas. 

Seção III 

Do Envio dos Planos de Trabalho 

Art. 8° As emendas parlamentares impositivas destinadas aos Municípios e a órgãos e entidades da 

Administração Pública Estadual deverão estar acompanhadas dos respectivos planos de trabalho. 

§ 1° Após a publicação da LOA, cada Deputado Estadual ou Município beneficiário terá o prazo de até 60 

(sessenta) dias para cadastrar o plano de trabalho no sistema informatizado de gestão das emendas parlamentares da ALESC. 

§ 2° Após o cadastramento de que trata o § 1° deste artigo, os órgãos setoriais responsáveis pela execução 

das emendas parlamentares impositivas terão até 60 (sessenta) dias para encaminhar a análise da relação das emendas 

parlamentares impositivas com impedimentos e as respectivas justificativas à Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC), que 

comunicará oficialmente a Coordenadoria do Orçamento Estadual da ALESC. 
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§ 3° Cada Deputado Estadual ou Município beneficiário terá até 30 (trinta) dias após o término do prazo de 

que trata o § 2° deste artigo para readequar o plano de trabalho ou, se necessário, substituí-lo no sistema informatizado de 

gestão das emendas parlamentares da ALESC. 

§ 4° Até 30 de setembro de cada ano o Poder Executivo encaminhará à ALESC projeto de lei dispondo sobre 

o remanejamento da programação com impedimento de ordem técnica insuperável, acompanhado dos apontamentos 

apresentados pelos órgãos setoriais responsáveis pela execução das emendas parlamentares impositivas. 

§ 5° Se, até 20 de novembro de cada ano, a ALESC não deliberar sobre o projeto de lei de que trata o § 

4° deste artigo, o remanejamento será implementado por decreto do Governador do Estado, nos termos previstos na LOA. 

CAPÍTULO III 

DAS TRANSFERÊNCIAS ESPECIAIS 

Art. 9° Os repasses dos recursos financeiros aos Municípios contemplados com emendas parlamentares 

impositivas individuais e de bancada regional serão considerados transferências especiais, ficando dispensada a celebração 

de convênio ou de instrumento congênere. 

§ 1° Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais decorrentes de emendas parlamentares 

impositivas individuais deverão ser aplicadas em despesas de capital (investimento), por autor, observada a restrição de que 

trata o inciso II do § 5° do art. 120-C da Constituição do Estado. 

§ 2° As transferências obrigatórias do Estado aos Municípios destinadas à execução das programações das 

emendas parlamentares impositivas independem da adimplência do ente destinatário. 

§ 3° A transferência de recursos de que trata o caput deste artigo será efetuada diretamente em conta bancária 

específica para cada emenda parlamentar impositiva, devendo o Secretário de Estado da Fazenda editar e publicar portaria 

discriminando os Municípios beneficiários e os valores respectivamente repassados. 

§ 4° Na fase de indicação das transferências especiais na LOA, os Deputados Estaduais deverão selecionar 

o objeto da despesa dentre as alternativas constantes da Lista de Objetos Padronizados, previamente definida pelos órgãos 

setoriais responsáveis pela execução das emendas parlamentares impositivas. 

Art. 10. Os Municípios beneficiários de transferências especiais deverão apresentar plano de trabalho 

conforme o disposto no Anexo Único desta Lei Complementar, com, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - dados da emenda: número, ano, autor, Município beneficiário, unidade orçamentária e valor; 

II - título e descrição do objeto; 

III - justificativa e resultados esperados com a proposição;  

IV - previsão de outros recursos financeiros, quando houver;  

V - cronograma de execução com metas e etapas definidas;  

VI - prazo de execução; e 

VII - declaração do ente beneficiário sobre a não destinação dos recursos para pagamento de: 

a) despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos e com pensionistas; e 

b) encargos referentes ao serviço da dívida. 

Art. 11. Os repasses dos recursos financeiros das transferências especiais ficarão condicionados à aprovação 

de plano de trabalho pelo órgão setorial responsável pela execução da emenda parlamentar impositiva. 

Art. 12. A avaliação dos planos de trabalho poderá resultar em:  

I - aprovação, com liberação para execução; 

II - impedimento de ordem técnica sanável; ou  

III - impedimento de ordem técnica insuperável. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de que tratam os incisos II e III do caput deste artigo, poderão ser solicitados 

ajustes, adequações ou complementação de informações relativas ao plano de trabalho apresentado. 

Art. 13. A avaliação do plano de trabalho pelo órgão setorial responsável pela execução da emenda 

parlamentar impositiva será objetiva e verificará: 

I - a adequada vinculação do objeto à função indicada na emenda parlamentar impositiva; 

II - a clareza na descrição do objeto; 
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III - a compatibilidade com a política pública aprovada no âmbito do órgão setorial responsável pela execução 

da emenda parlamentar impositiva ou com a legislação aplicável à fonte dos recursos; 

IV - a existência de metas definidas no cronograma de execução apresentado; e 

V - a existência da declaração de que trata o inciso VII do caput do art. 10 desta Lei Complementar. 

§ 1° A aprovação do plano de trabalho apresentado não exclui a responsabilidade do Município beneficiário 

por eventuais irregularidades na execução do objeto, incluindo licitações e aplicação de recursos, ficando sujeito à atuação 

dos órgãos de controle interno e externo. 

§ 2° Os recursos financeiros repassados aos Municípios na modalidade de transferência especial devem ser 

executados exclusivamente conforme os objetos previstos na LOA e nos planos de trabalho aprovados. 

§ 3° Uma vez aprovado o plano de trabalho, fica vedada a alteração do seu objeto. 

§ 4° Não serão empenhadas transferências especiais cujos planos de trabalho tenham sido reprovados ou 

estejam em fase de complementação de informação ou em avaliação pelo órgão setorial responsável pela execução das 

emendas parlamentares impositivas. 

§ 5° A relação dos planos de trabalho apresentados pelos Municípios ficará disponível em sítios eletrônicos 

disponíveis para consulta pública. 

Art. 14. O repasse aos Municípios beneficiários de recursos financeiros decorrentes de transferências 

especiais será realizado em contas correntes específicas, individualizadas por emenda parlamentar impositiva. 

§ 1° As contas correntes destinadas ao recebimento e à gestão dos recursos de que trata o caput deste artigo 

serão abertas diretamente pelo SIGEF ou por sistema que venha a substituí-lo, sob a titularidade do Município beneficiário. 

§ 2° As contas correntes destinadas ao recebimento dos recursos de que trata o caput deste artigo vinculados 

a ações e serviços públicos de saúde serão abertas sob a titularidade dos respectivos Fundos Municipais de Saúde. 

§ 3° Os recursos de que trata o caput deste artigo deverão ser movimentados exclusivamente na conta 

corrente específica de cada transferência, sendo vedada sua transferência para outras contas correntes. 

§ 4° Os pagamentos dos recursos de que trata o caput deste artigo deverão ser efetuados por meio de ordem 

bancária, transferência eletrônica ou pagamento instantâneo (Pix), diretamente em conta bancária de titularidade dos 

fornecedores ou prestadores de serviços, sendo vedada a realização de saques em espécie. 

§ 5° Os recursos de que trata o caput deste artigo, enquanto não utilizados, deverão ser mantidos em 

aplicações financeiras, devendo os rendimentos auferidos observar a mesma classificação quanto ao grupo de natureza da 

despesa da transferência especial que lhes deu origem. 

§ 6° Os rendimentos auferidos e o saldo remanescente, após o cumprimento do objeto, poderão ser utilizados, 

quando necessário, para a cobertura de custos adicionais decorrentes de revisão ou reajuste contratual, bem como para 

atender a alterações quantitativas ou qualitativas, independentemente de autorização prévia, devendo as respectivas 

despesas ser devidamente comprovadas no relatório de gestão final. 

Art. 15. Os recursos transferidos na forma do art. 9° desta Lei Complementar não integrarão a receita dos 

Municípios para fins de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com pessoal ativo e inativo e de endividamento do 

ente federado, vedada, em qualquer caso, a aplicação dos recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos e com pensionistas; e 

II - encargos referentes ao serviço da dívida. 

Art. 16. Os Municípios beneficiários de recursos financeiros decorrentes de transferências especiais deverão 

prestar contas dos recursos recebidos mediante elaboração de relatório de gestão. 

§ 1° O relatório de gestão de que trata o caput deste artigo deverá ser apresentado até 30 de junho do ano 

subsequente ao recebimento dos recursos, devendo ser atualizado anualmente até essa mesma data, até o final da execução 

do objeto, quando será apresentado o relatório de gestão final. 

§ 2° O relatório de gestão de que trata o caput deste artigo será acompanhado das informações e dos 

documentos previstos na legislação em vigor. 

§ 3° Os documentos relacionados à execução das transferências especiais deverão ser guardados pelo 

Município beneficiário pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de apresentação do relatório de gestão final. 
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CAPÍTULO IV 

DOS IMPEDIMENTOS DE ORDEM TÉCNICA 

Art. 17. A SCC coordenará a análise técnica das emendas parlamentares impositivas, mediante consulta 

quanto à sua viabilidade técnica aos órgãos setoriais responsáveis pela sua execução. 

Art. 18. As emendas parlamentares impositivas não serão de execução obrigatória nos casos de impedimento 

de ordem técnica insuperável, quando não retificadas no prazo estabelecido no § 3° do art. 8° desta Lei Complementar. 

§ 1° Serão considerados impedimentos de ordem técnica: 

 I - não indicação ou erro na indicação do beneficiário; 

II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) inativa ou não correspondente à do beneficiário; 

III - não apresentação ou apresentação intempestiva do plano de trabalho; 

IV - não realização ou realização intempestiva de complementação ou de ajustes solicitados em proposta ou 

plano de trabalho; 

V - desistência da proposta pelo proponente ou a não apresentação dela no prazo de 90 (noventa) dias após 

a publicação do programa transferência; 

VI - reprovação da proposta ou do plano de trabalho; 

VII - falta de razoabilidade do valor proposto com o objeto ou incompatibilidade do valor proposto com o 

cronograma de execução; 

VIII - incompatibilidade do objeto proposto com a política pública aprovada pelo órgão setorial responsável 

pela execução da emenda parlamentar impositiva ou com a legislação aplicável à fonte; 

IX - incompatibilidade do objeto proposto com as atividades do beneficiário; 

X - falta de transparência no detalhamento do objeto, comprometendo o acesso às informações sobre a 

aplicação dos recursos financeiros decorrentes de emenda parlamentar impositiva; 

XI - inconsistências nos dados da emenda parlamentar impositiva; 

XII - inobservância da aplicação mínima obrigatória de que trata o § 1° do art. 9° desta Lei Complementar; e 

XIII - outras razões de ordem técnica, devidamente justificadas. 

§ 2° As emendas parlamentares impositivas serão analisadas pelos órgãos setoriais responsáveis pela sua 

execução, devendo eventuais impedimentos identificados ser consolidados pela SCC para comunicação à ALESC, observado 

o prazo previsto no § 2° do art. 8° desta Lei Complementar. 

§ 3° No caso de emendas parlamentares impositivas na modalidade de transferência especial, o impedimento 

de que trata o inciso VII do § 1° deste artigo deverá ser formalmente atestado pelo Município beneficiário, ao qual compete 

verificar e assegurar a suficiência dos recursos e a compatibilidade das despesas com os preços praticados no mercado. 

Art. 19. O recurso destinado a emenda parlamentar impositiva deverá ser suficiente para a execução do objeto 

proposto ou de etapa útil. 

§ 1° Verificada a insuficiência de recursos, a suplementação deverá ocorrer mediante anulação total ou parcial 

do crédito orçamentário decorrente de outra emenda parlamentar impositiva indicada pelo mesmo Deputado Estadual ou pela 

mesma bancada regional ou mediante contrapartida do beneficiário. 

§ 2° Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as emendas parlamentares impositivas de bancada 

regional que proponham investimentos com execução superior a 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido 

iniciada, as quais deverão ser reapresentadas pela mesma bancada regional em cada exercício, até a conclusão do objeto. 

CAPÍTULO V 

DAS EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS DE BANCADA REGIONAL 

Art. 20. As emendas parlamentares impositivas de bancada regional serão aprovadas no montante equivalente 

a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da restituição de recursos financeiros oriundos da participação da ALESC na 

receita líquida disponível não utilizados e restituídos ao Poder Executivo, no ano subsequente à devolução. 



19/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.043  15 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 21. Compete à ALESC, por meio de resolução de iniciativa da Comissão de Finanças e Tributação 

aprovada na forma do Regimento Interno da ALESC, estabelecer os critérios para a destinação das emendas parlamentares 

impositivas de bancada regional. 

Art. 22. A relação das emendas parlamentares impositivas de bancada regional deverá ser encaminhada pela 

ALESC ao Poder Executivo até o final do 1° (primeiro) trimestre de cada ano, para abertura do correspondente crédito 

adicional, na forma da legislação em vigor. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A LOA definirá dotação específica para atendimento de programações decorrentes de emendas 

parlamentares impositivas. 

Parágrafo único. Caso o recurso correspondente a emenda parlamentar impositiva seja alocado em unidade 

orçamentária sem competência para executá-la, fica o Poder Executivo autorizado a remanejar o respectivo valor para a 

unidade orçamentária correta. 

Art. 24. O Poder Executivo deverá identificar as emendas parlamentares impositivas por meio de código 

próprio e individualizado capaz de demonstrar o exercício financeiro, o autor e o número da emenda no SIGEF ou em outro 

sistema que venha a substituí-lo. 

Art. 25. Os procedimentos e critérios para análise dos relatórios de gestão de que trata o caput do art. 16 desta 

Lei Complementar serão regulamentados por decreto do Governador do Estado. 

Art. 26. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

ANEXO ÚNICO 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO DAS EMENDAS PARLAMENTARES 

 IMPOSITIVAS, NA MODALIDADE DE TRANSFERÊNCIA ESPECIAL 

1.IDENTIFICAÇÃO DA EMENDA 

NÚMERO DA EMENDA: ANO DA EMENDA: 

DEPUTADO AUTOR: 

MUNICÍPIO BENEFICIÁRIO: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

VALOR: 

2.DETALHAMENTO DO OBJETO 

TÍTULO DO OBJETO: 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

 

JUSTIFICATIVA: 

 

RESULTADOS ESPERADOS: 

 

3.RECURSOS FINANCEIROS ESTIMADOS 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 

VALOR GLOBAL: R$ 
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4.CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

META 
ETAPA/ 
FASE 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE INÍCIO TÉRMINO 

1.  
Descrição da  

Meta 1 
    

 1.1 
Descrição da 

 Etapa 1.1 
    

 1.2 
Descrição da  

Etapa 1.2 
    

2.  
Descrição da  

Meta 2 
    

 2.1 
Descrição da  

Etapa 2.1 
    

 2.2 
Descrição da  

Etapa 2.2 
    

 2.3 
Descrição da 

 Etapa 2.3 
    

TOTAL:  

5. PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

6. DECLARAÇÕES, COMPROMISSOS E RESPONSABILIDADES DO PROPONENTE 

Declarações e compromissos 

O proponente declara, para todos os fins legais, que: 

I - as informações constantes do plano de trabalho e de seus anexos são verdadeiras, completas e prestadas 

de boa-fé, assumindo integral responsabilidade por sua exatidão; 

II - tem ciência de que os recursos oriundos da emenda parlamentar impositiva deverão ser integralmente 

rastreáveis, desde o recebimento deles até o beneficiário efetivo da despesa, nos termos da Instrução Normativa 

n° TC - 40/2025, de 28 de novembro de 2025, do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC); 

III - se compromete a identificar e permitir a verificação inequívoca do beneficiário final dos recursos, vedada 

qualquer forma de intermediação indevida, ocultação, fracionamento irregular ou utilização de contas bancárias de passagem; 

IV - utilizará conta bancária específica e exclusiva para a movimentação dos recursos da emenda parlamentar 

impositiva, sendo vedados transferências para outras contas, saques em espécie ou aplicações não autorizadas; 

V - observará os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

bem como as normas de transparência ativa previstas na Constituição da República, na Lei federal n° 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e na Instrução Normativa n° TC - 40/2025, do TCE/SC; 

VI - disponibilizará, quando aplicável, informações claras, completas e atualizadas sobre a execução da 

emenda parlamentar impositiva em meios digitais de acesso público e fornecerá tempestivamente os dados e documentos 

requeridos pelo Poder Executivo Estadual, pelos órgãos de controle interno e pelo TCE/SC; 

VII - executará o objeto exclusivamente conforme o plano de trabalho aprovado, sendo vedada a alteração da 

sua finalidade; 

VIII - prestará contas da aplicação dos recursos na forma, nos prazos e com a documentação exigidos pela 

legislação em vigor, sujeitando-se à fiscalização dos órgãos de controle interno e do TCE/SC; e 

IX - realizará o empenhamento dos recursos em subações que atendam à finalidade da emenda parlamentar 

impositiva, sendo vedada a aplicação dos referidos recursos no pagamento de: 

a) despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos e com pensionistas; e 

b) encargos referentes ao serviço da dívida. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 
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Responsabilização 

O proponente declara ciência de que a não prestação de contas, a execução em desconformidade com o 

plano de trabalho aprovado, a inobservância das normas de transparência e rastreabilidade ou o desvio de finalidade 

ensejarão a adoção das medidas administrativas, civis e legais cabíveis, sem prejuízo da apuração de responsabilidade pelos 

órgãos de controle interno e externo competentes. 

(assinatura do responsável legal do proponente) 

NOME COMPLETO 

CARGO 

 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1810 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do inciso II do caput do artigo 49 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa 

augusta Casa Legislativa, acompanhada de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado da Casa Civil e da 

Secretaria de Estado da Fazenda, a proposta de emenda à Constituição do Estado que “Altera os arts. 120 e 120-C da 

Constituição do Estado e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 19 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS CONJUNTA SCC-SEF N° 002/2026/SCC Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que altera o artigo 120-C da Constituição 

Estadual para instituir mecanismos eficazes de transparência e rastreabilidade na execução das emendas parlamentares 

impositivas destinadas aos municípios, por meio de transferências especiais. A medida visa atender à decisão vinculante do 

Supremo Tribunal Federal na ADPF 854 e as recentes determinações do Tribunal de Contas do Estado sobre o tema. 

O Ministro Relator Flávio Dino estabeleceu que as normas do processo legislativo orçamentário federal sobre 

transparência na execução orçamentária das Emendas Parlamentares Impositivas são de reprodução obrigatória por todos 

os entes federados. A Corte identificou que a ausência de rastreabilidade "ponta a ponta" (da origem ao beneficiário final) 

viola os princípios constitucionais da moralidade e publicidade. Assim, o Estado de Santa Catarina deve adequar seu texto 

constitucional para garantir a fiscalização do destino de recursos públicos repassados nesta modalidade. 

A alteração proposta introduz dispositivos que obrigam: 

● A exigência de Planos de Trabalho aprovados pelo Executivo para a liberação dos recursos; 

● A instituição do modelo de conta específica por emenda parlamentar; 

● Regras quanto à aplicação dos recursos transferidos; 

● O dever dos municípios beneficiados com transferências especiais de comprovar a sua regular aplicação 

aos órgãos de controle interno e externo. 

Ressalte-se que o STF determinou, fundamentado no art. 139, IV, do CPC, que a execução de emendas no 

exercício de 2026 está condicionada à demonstração, perante os órgãos de controle, do pleno cumprimento do  

art. 163-A da Constituição Federal. Sem a presente emenda, o Estado enfrentará um impedimento jurídico insuperável, 

resultando no bloqueio integral do repasse de emendas parlamentares a partir de 1° de janeiro de 2026, com reais prejuízos 

aos serviços públicos municipais. 

Por fim, a alteração proposta não é discricionária, mas uma exigência constitucional de conformidade. A 

medida assegura que o Poder Legislativo continue a exercer sua prerrogativa de alocação de recursos, mas dentro de um 

ambiente de transparência ativa e controle social, em sintonia com a Carta Magna. 
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Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o anteprojeto de lei em comento, para 

encaminhamento à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

Respeitosamente, 

Henrique De Freitas Junqueira 

Secretário de Estado da Casa Civil 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO N° 0002/2026 

Altera os arts. 120 e 120-C da Constituição do Estado e estabelece  

outras providências. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, nos termos do art. 49, § 

3°, da Constituição do Estado de Santa Catarina, e do art. 61, inciso I, do Regimento Interno, promulga a seguinte Emenda 

ao texto constitucional: 

Art. 1° O art. 120 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 120. .............................................................................................................................................................. . 

 ............................................................................................................................................................................. . 

§ 9° As emendas individuais de parlamentares ao projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) serão aprovadas 

no limite de 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao 

do encaminhamento do projeto de lei pelo Poder Executivo, observado que a metade desse percentual será destinada a 

ações e serviços públicos de saúde. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° O art. 120-C da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 120-C. Os repasses dos recursos financeiros aos Municípios contemplados com emendas parlamentares 

impositivas, previstas nos §§ 9° e 14 do art. 120 desta Constituição, serão considerados transferências especiais a partir da 

execução da Lei Orçamentária n° 17.447, de 28 de dezembro de 2017, ficando dispensada a celebração de convênio ou de 

instrumento congênere. 

§ 1° A transferência de recursos de que trata o caput deste artigo será efetuada diretamente em conta bancária 

específica para cada emenda, devendo o Secretário de Estado da Fazenda editar e publicar portaria discriminando os 

Municípios beneficiados e os valores respectivamente repassados. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 5° Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a receita dos Municípios para fins 

de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com pessoal ativo e inativo e de endividamento do ente federado, 

vedada, em qualquer caso, a aplicação dos recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos e com pensionistas; e 

II - encargos referentes ao serviço da dívida. 

§ 6° Na transferência especial de que trata o caput deste artigo, os recursos: 

I - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência financeira; 

II - deverão observar as vinculações quanto às funções governamentais do respectivo repasse; e 

III - serão aplicados em programações finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo do ente 

federado beneficiado, observado o disposto no § 5° deste artigo. 

§ 7° Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais decorrentes de emendas parlamentares 

impositivas individuais deverão ser aplicadas em despesas de capital (investimento), por autor, observada a restrição de que 

trata o inciso II do § 5° deste artigo. 

§ 8° Os repasses dos recursos financeiros de que trata o caput deste artigo ficarão condicionados à aprovação 

de plano de trabalho elaborado segundo os parâmetros estabelecidos em lei. 
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§ 9° Os Municípios contemplados com as transferências especiais de que trata o caput deste artigo deverão 

comprovar a regularidade das despesas realizadas com os recursos recebidos na forma da lei, submetendo-se à fiscalização 

e ao controle dos órgãos competentes. 

§ 10. Lei disporá sobre a rastreabilidade, a aplicação, a prestação de contas, os impedimentos de ordem 

técnica e a alteração das emendas parlamentares impositivas.” (NR) 

Art. 3° O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado passa a vigorar acrescido 

do art. 61, com a seguinte redação: 

“Art. 61. O disposto no § 9° do art. 120 e no § 7° do art. 120-C da Constituição do Estado não se aplica às 

emendas parlamentares impositivas da Lei Orçamentária Anual do exercício de 2026.” (NR) 

Art. 4° Esta Emenda à Constituição do Estado entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Fica revogado o § 12 do art. 120 da Constituição do Estado. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 202, de 19 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR ao servidor SIDINEI DOMINGUES, matrícula n° 14088, ADICIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO, 

em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no Anexo X, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro 

de 2006, com efeitos a contar de 11 de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000024288-7 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 203, de 19 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

INCLUIR no Ato da Mesa n° 483, de 20 de outubro de 2022, que instituiu Grupo de Trabalho 

encarregado de proceder a estudos para subsidiar a implementação da Lei nacional n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, servidor 

do Poder Executivo, da Secretaria de Administração Prisional, à disposição da Alesc, HENRIQUE LEONE FARIAS, matrícula 

n° 4605, a contar de 15 de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000025458-3 
————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 204, de 19 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015. 

ATRIBUIR ao servidor VINICIUS BERNARDI FUERBACK, matrícula n° 14091, ADICIONAL DE 

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Mestrado, no valor correspondente ao índice 3,658, estabelecido no Anexo X da Resolução 

n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 8 de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000023856-1 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 205, de 19 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015. 

ATRIBUIR a servidora IANANDA BARBIERI, matrícula n° 14094, ADICIONAL DE  

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Mestrado, no valor correspondente ao índice 3,658, estabelecido no Anexo X da Resolução 

n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 11 de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000023931-2 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 206, de 19 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: “fundamento no art. 65, § 6°, Inciso I, § 9° e § 10, todos da Lei Complementar 

n° 412/2008”; 

CONCEDER APOSENTADORIA por tempo de contribuição, ao servidor CÉSAR LUIZ BELLONI 

FARIA, matrícula n° 1839, no cargo de Consultor Legislativo, habilitação Nível Superior/Economista, código PL/ASI-25, do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, com proventos integrais e paridade na forma da lei, a contar de 1° de junho de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000022803-5 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 207, de 19 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor HUMBERTO MACHADO FILHO, matrícula n° 6331, da função de CHEFIA 

DE SECAO - ATENDIMENTO ON-LINE, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 22 de 

abril de 2026 (DCS - COORDENADORIA DE GESTÃO E PUBLICIDADE). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000019411-4 
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PORTARIAS 

PORTARIA N° 1269, de 18 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ALEXANDRE FARIAS, matrícula n° 12875, de PL/GAB-49 para o PL/GAB-78 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 15 de maio de 2026. (GAB DEP MARIO MOTTA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000025804-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1270, de 18 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, e pela Resolução n° 100, de 15 de fevereiro de 2002, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 42 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c o 

art. 5° da Lei Complementar n° 36, de 18 de abril de 1991, 

INCLUIR na folha de pagamento da servidora da Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina, 

à disposição da ALESC, ELISANDRA DA SILVA FORTKAMP, matrícula n° 11061, Adicional por Tempo de Serviço, 

incidentes sobre a função gratificada, no percentual de 15% (quinze por cento), a contar de 7 de maio de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000023111-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1271, de 18 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 134/2026, firmado pela ALESC e a empresa INSTITUTO 

NEUROSABER DE ENSINO LTDA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 134/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II – VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder 

Executivo - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO à disposição da Alesc, lotação EL - COORDENADORIA DA 

ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 
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§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designada como substituta, a servidora 

JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à disposição da Alesc, lotação 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000002027-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1272, de 18 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 135/2026, firmado pela ALESC e NAIARA CRISTINA 

CORREA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 135/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder 

Executivo - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO à disposição da Alesc, lotação EL - COORDENADORIA DA 

ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designada como substituta, a servidora 

JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à disposição da Alesc, lotação 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000002027-2 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO CONTRATO N° 134/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Instituto Neurosaber de Ensino Ltda. 

CNPJ: 21.922.412/0001-59. 
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OBJETO: Contratação da palestrante Luciana Mota Dias Brites para ministrar palestra no I Seminário sobre Autismo da 

Região do Alto Vale do Itajaí, que irá ocorrer no dia 18 de maio de 2026, em Ibirama/SC. 

VALOR GLOBAL: R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 15/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Luciana Mota Dias Brites, Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000002027-2 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 135/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Naiara Cristina Correa. 

CPF: 064.729.179-73. 

OBJETO: Contratação da palestrante Naiara Cristina Correa para ministrar palestra no I Seminário sobre Autismo da Região 

do Alto Vale do Itajaí, que irá ocorrer no dia 18 de maio de 2026, em Ibirama/SC. 

VALOR GLOBAL: R$503,96 (quinhentos e três reais e noventa e seis centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 15/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Naiara Cristina Correa, Palestrante.  

Processo SEI 26.0.000002027-2 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 127/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Instituto Neurosaber de Ensino Ltda. 

CNPJ: 21.922.412/0001-59. 

OBJETO: Contratação da palestrante Luciana Mota Dias Brites para ministrar palestra no I Seminário sobre Autismo da 

Região do Alto Vale do Itajaí, que irá ocorrer no dia 18 de maio de 2026, em Ibirama/SC. 

VALOR GLOBAL: R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 15/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000002027-2 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 128/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Naiara Cristina Correa. 

CPF: 064 729.179-73. 

OBJETO: Contratação da palestrante Naiara Cristina Correa para ministrar palestra no I Seminário sobre Autismo da Região 

do Alto Vale do Itajaí, que irá ocorrer no dia 18 de maio de 2026, em Ibirama/SC. 

VALOR GLOBAL: R$503,96 (quinhentos e três reais e noventa e seis centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 15/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000002027-2 
 

————  *  *  *  ————  
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